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EDITAL RETIFICADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024. 
 

(Processo Administrativo n°07/2024) 
 

1. PREÂMBULO 

 
1.1. Município de Jandaia do Sul, Estado do Paraná, através da Pregoeira, nomeada pela 
Portaria nº 15/2022, de 31 de Janeiro de 2022, com a devida autorização expedida pelo Sr. 
Prefeito, , LAURO DE SOUZA SILVA JUNIOR, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, modo de disputa 
ABERTO, valor TOTAL DO GRUPO, objetivando adquirir o objeto solicitado pelo 
Departamento Administrativo, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1.2.  LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: 
1.2.2. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 8h30min do dia 28/02/2024. 
1.2.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 8h30min do dia 28/02/2024. 
1.2.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
1.2.5. LOCAL: www.gov.br/compras. 
1.2.6. FORMA DE JULGAMENTO: Menor preço por GRUPO. 
1.2.7. INFORMAÇÕES:  
1.2.7.1. Endereço: Praça do Café, 22, Centro, Jandaia do Sul – Paraná. 
1.2.7.2. Pregoeira: ANA CECILIA PEROTTI - designada pela Portaria nº 15/2022 
1.2.7.3. E-mail: licitacao@jandaiadosul.pr.gov.br 
1.2.7.4.Telefone: (43) 3432-9250. 
1.2.8. MODO DE DISPUTA: ABERTO 
1.2.9. EXCLUSIVO PARA ME E EPP LOCAL. 
 
2. DO OBJETO 

 

2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviço de Manutenção Preventiva e Corretiva de Ar Condicionado, incluindo a 
substituições de peças especificadas no Termo de Referência, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
2.2. A licitação será dividida por GRUPO, conforme tabela constante do Termo de 
Referência. 
 
3. DO VALOR ESTIMADO 
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3.1. O valor máximo anual com a referida aquisição será de R$ 72.960,31 (Setenta e dois 
mil novecentos e sessenta reais e trinta e um centavos), em conformidade com o Termo 
de Referência - Anexo I deste edital. 
3.2. As despesas decorrentes do presente Pregão correrão à conta do recurso da seguinte 
dotação orçamentária. 
 

CÓDIGO 
RED. FONTE DESCRIÇÃO ÓRGÃO FUNCIONAL PROJ/ 

ATIV CATEGORIA DESCRIÇÃO 

50 1000 Recursos Livres 04.001 04.122.0004 2.004 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 
118 104 Demais Impostos 07.001 12.122.0004 2.010 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 
439 303 Saúde 08.001 10.122.0012 2.093 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 
435 494 Bloco 08.001 10.122.0012 2.093 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 
672 1000 Recursos Livres 09.002 15.451.0025 2.019 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado 
Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
4.5. Para os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
4.6. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as 
exigências deste edital, EXCLUSIVAMENTE enquadrados como MICROEMPRESA – ME, 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP ou MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
conforme Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações. 
4.6.1. A participação neste pregão será exclusiva aos licitantes enquadrados no item 3.6. , 
com sede “LOCAL”, para o cumprimento do disposto no art. 30, § 6º da Lei Complementar 
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Municipal nº 3.128 de 04 de junho 2020 e Decreto Municipal nº 7.936 de 25/03/2022 além 
das demais legislações aplicáveis. 
4.6.2. Conceitua-se "LOCAL" o limite geográfico da cidade de Jandaia do Sul-Pr, nos termos 
da Lei Complementar Municipal nº 3128 de 04 de junho 2020, visando a promoção de 
fomento da economia local e regional, desenvolvimento econômico/social e ampliação de 
eficiência de políticas públicas, às empresas sediadas no município, estando em 
consonância com o disposto no §3º, Artigo47 e Art. 48 e 49 da LC nº 123/06; art. 30 § 6º da 
Lei Complementar Municipal nº 3128 de 04 de junho 2020 e Art. 4º do Decreto Municipal nº 
7936/2022, Prejulgado nº 027 –TCE/PR. 
4.7. Não poderão disputar esta licitação: 
4.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
4.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
4.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
4.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
4.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
4.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
4.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 



 

     PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL 

Estado do Paraná 
 www.jandaiadosul.pr.gov.br 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

CNPJ: 75.771.204/0001-25 - Praça do Café, 22 – Jandaia do Sul – PR - CEP 86.900-000 

Fone: (043) 3432.9250 - E-mail: licitacao@jandaiadosul.pr.gov.br 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 4.7.2 e 4.7.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
4.11. O disposto nos itens 4.7.2 e 4.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o disposto nos itens 0 e 9.9.1 deste Edital. 
5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
5.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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5.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
5.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 
5.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
5.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
5.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
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5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
5.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
5.12.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 5.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 
5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
  
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total do item; 
6.1.2. Marca (se for o caso); 
6.1.3. Fabricante (se for o caso);  
6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referencia; 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
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quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  
6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.  
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.  
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7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 
7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
7.12. O envio de lances no pregão eletrônico será o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
7.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
7.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
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arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015. 
7.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
7.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
7.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
7.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
7.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório 
7.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
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certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
4.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, caput) 
8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 4.5.1 e 5.6 deste edital. 
8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 
8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
8.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
8.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
8.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
8.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
8.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
8.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme 
descrito abaixo: 
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9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Cópia do Contrato Social da empresa, devidamente registrado, ou sua última 
alteração; Esta documentação poderá ser substituída pelo Contrato Social 
Consolidado; 
Nos casos em que for apresentada cópia com autenticidade digital do contrato social, 
será considerado válido quando a data do ato de assinatura digital estiver dentro do 
prazo de validade apresentado no documento. 
b) No caso de Sociedade Anônima, Cooperativa ou Associação Civil-estatuto da 
empresa, com suas alterações, acompanhado da Ata de Eleição dos atuais Diretores; 
c) No caso de Empresa Individual – Registro Comercial; 
d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir; 
e) No caso de Microempreendedor Individual, Certificado do MEI. 
 
9.2.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão de Dívida ativa da União, Quitação de Tributos e Contribuições Federais, 
expedido pela Secretaria da Receita Federal do domicilio ou sede da licitante, ou 
outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente; 
c) Prova de regularidade para a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado do 
domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação 
pátria vigente; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do 
domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação 
pátria vigente; 
e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
9.2.2. COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 
 
a) Certidão Negativa de Falência e/ou Recuperação Judicial expedida pelo 
cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 90(noventa) dias da data 
de recebimento dos envelopes prevista no preâmbulo deste Edital, caso não houver 
menção quanto ao prazo de validade. 
 
9.2.3. COMPROVAÇÃO DEQUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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a) Certidão de Registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU em plena validade; 
b) Declaração com indicação de responsável técnico (Engenheiro) com a anuência deste; 
c) Certidão de Registro do responsável técnico junto ao CREA ou CAU em plena validade; 
d) Comprovação de vínculo empregatício entre o responsável técnico indicado e a 
proponente, mediante registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa, ou 
contrato de prestação de serviços. Quando se tratar de sócio da empresa, tal comprovação 
deverá ser feita através do ato constitutivo da mesma.  
e) Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido por entidade de direito público ou 
privado, comprovando que a empresa licitante executou fornecimentos compatíveis com 
o objeto do presente certame, indicando a qualidade do atendimento, cumprimento de 
prazos e demais condições do objeto fornecido. 
f) Declaração Unificada conforme modelo (ANEXO III). 
 
9.2.4. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
9.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por meio digital. 
9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
9.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
9.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
9.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
9.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
9.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
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9.8.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
9.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.9.1. Os documentos exigidos para habilitação, serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 
9.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 
no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 
9.10. A verificação dos documentos habilitatórios somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 
9.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
9.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 
9.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
9.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

9.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
9.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 9.9.1. 
9.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 
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9.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
9.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 

10. DOS RECURSOS 
 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
10.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://jandaiadosul.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes. 
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
11.1.5. Fraudar a licitação 
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
11.2.1. Advertência;  
11.2.2. Multa; 
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
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11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 
15%do valor do contrato licitado. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 
será de 15%a 30%do valor do contrato licitado. 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de 
Jandaia do Sul, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 
11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
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11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, devendo ser encaminhadas através do e-mail: 
licitacao@jandaiadosul.pr.gov.br. 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
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13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
https://jandaiadosul.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes. 
13.11. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão 
prestados pela Pregoeira, na Prefeitura Municipal de Jandaia do Sul, Setor de Licitação, 
Praça do Café, nº 22, Centro, no Município de Jandaia do Sul, Estado do Paraná, de 
Segunda a Sexta feira, das 08:00 às 17:15 horas, ou pelo e-mail: 
licitacao@jandaiadosul.pr.gov.br. 
13.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.12.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
13.12.1.1. APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 
13.12.2. ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL LICITANTE 
VENCEDOR; 
13.12.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
13.12.4. ANEXO IV - TERMO DE MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/ 
CONTRATO. 
 
 

Jandaia do Sul, 15 de fevereiro de 2024. 
. 

 
 

 
LAURO DE SOUZA SILVA JUNIOR 

- Prefeito -  
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ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de Manutenção 
Preventiva e Corretiva de Ar Condicionado, sendo que a contratada deverá fornecer 
conforme a necessidade de substituições de peças especificadas no Termo de Referência, a 
serem executadas por pessoa jurídica especializada, de acordo com as especificações, 
rotinas de serviços, planilhas estimativas de preços e demais anexos que acompanham o 
este documento 
 
1.1. DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
Item Quantidade Unidade Codigo 

CATSERV 
Descrição  Descrição 

complementar 
Valor 
Máximo 
Unitário 

Valor 
Máximo 
Total 

1 150 UND 2771 Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 
Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA  DE AR 
CONDICIONADO 
9.000 BTUS/ 12.000 
BTUS 

202,50 30.375,00 

2 16 UND 2771 Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 
Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA DE AR 
CONDICIONADO 
18.000 BTUS 

217,50 3.480,00 

3 20 UND 2771 Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 
Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA  DE AR 
CONDICIONADO 
24.000 BTUS 

260,00 5.200,00 

4 60 UND 2771 Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 
Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA  DE AR 
CONDICIONADO 
30.000 BTUS 

263,90 15.834,00 

5 8 UND 2771 Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 
Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA  DE AR 
CONDICIONADO 
80.000 BTUS 

366,67 2.933,36 

6 40 UND 2771 Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 
Sistemas / 
Limpeza 

MANUTENÇÃO 
COM CARGA DE 
GÁS (KG) 

275,48 11.019,20 

7 25 UND 2771 Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 
Sistemas / 
Limpeza 

MANUTENÇÃO DE 
TROCA DE 
CAPACITOR DE 
PARTIDA 

164,75 4.118,75 

                                                                                                                                 TOTAL:        72.960,31 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A finalidade do presente instrumento é assegurar a continuidade do perfeito 
funcionamento e a conservação dos equipamentos de Ar Condicionado instalados nos 
diversos departamentos, visando atender às necessidades de conforto ambiental e garantir 
a boa qualidade do ar, para uma melhor prestação jurisdicional.  
2.2. Assim, torna-se indispensável a contratação de nova empresa para realizar a 
manutenção preventiva e corretiva nos referidos equipamentos, já que a ata de registro de 
preços não se encontra mais vigente e a realização dos serviços de forma terceirizada se 
demonstra viavel, visto que não há servidores e ferramentas próprias para realizar por meios 
próprios.  
2.3. Os equipamentos de ar condicionado requerem manutenções preventivas periódicas 
por pessoal devidamente capacitado, para seu adequado e seguro funcionamento, bem 
como para prolongamento da sua vida útil.  
2.4. A manutenção preventiva permite minimizar a ocorrência de danos e diminuir as 
despesas com reparos.  
2.5. Por outro lado, a falta de manutenção preventiva propicia elevação no consumo de 
energia elétrica, e pode até acarretar danos ao sistema elétrico da edificação, com graves 
consequências. 
2.6. A manutenção preventiva e corretiva regular desses equipamentos é fundamental para o 
controle da proliferação de fungos e bactérias nocivos à saúde humana, e deve ser 
executada por pessoal especializado.  
2.7. Além disso, a contratação nos moldes aqui sugeridos, incluindo a manutenção corretiva, 
permite que eventuais defeitos sejam sanados com relativa celeridade, mantendo a 
disponibilidade dos equipamentos e reduzindo transtornos, consequentemente. Enfim, a 
contratação dos serviços com esse fim é essencial para preservação do patrimônio público, 
para proteção da saúde dos usuários e para a oferta de adequadas condições de trabalho.  
2.8. Portanto, há de se estabelecer um sistema de manutenção de Ar Condicionado, atuando 
em duas formas, corretivamente, para que se reponham os equipamentos deteriorados, e 
preventivamente, para que possamos prolongar a vida útil desses equipamento e,  através 
de serviços periódicos. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
3.1. O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas contidas 
no ETP, não possui natureza continuada.  
3.2. A solução escolhida de Pregão Eletrônico, por item, prende-se inicialmente ao fato de se 
tratar de aquisição de bens comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
no mercado. A utilização da modalidade pregão, na forma eletrônica, se demonstra técnica e 
economicamente viável ao município. 
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3.3. A presente contratação visa a elaboração de uma Ata de Registro de Preços, da qual 
constem a contratação eventual e futura, através de sistema de registro de preços. 
Assim, estando a Prefeitura de Jandaia do Sul – PR, com uma ata de registro de preços em 
vigor, sempre que surgir a necessidade de aquisição mencionados, já estaremos prontos 
para atender às demandas com rapidez e eficiência, facilitando sobremaneira a 
administração e interferindo diretamente na boa prestação jurisdicional. 
3.4. Foram utilizados como base de definição das quantidades totais que compõem o 
presente certame as quantidades de cada item do Pregão Eletrônico anteriores, sendo 
necessário ajustes após as cotações, mediante análise da demanda média nos últimos 
meses em que constatou-se a necessidade de diminuir a quantidade dos itens. 
3.5. O município possui programa de compras locais, dada a importância de fomentar o 
comercio local para que resulte no desenvolvimento local, os estudos técnicos preliminares 
apontaram a possibilidade de realizar essa licitação exclusiva às empresas localizadas no 
município de Jandaia do Sul. 
A restrição adotada no presente certame, é ato discricionário da Administração, e encontra 
respaldo legal e jurisprudencial, visto que há no limite geográfico do município de Jandaia do 
Sul mais de 03 (três) empresas cujo ramo/atividade é pertinentes a licitação.  
O benefício concedido às Microempresas (ME’s) e Empresas de Pequeno Porte (EPP’s)visa 
a promoção defomento da economia local e regional, desenvolvimento econômico/social e 
ampliação de eficiência de políticaspúblicas, às empresas sediadas no município, estando 
em consonância com o disposto no §3º, Artigo47 e Art. 48 e 49 da LC nº 123/06; art. 30 § 6º 
da Lei Complementar Municipal nº 3128 de 04 de junho 2020 e Art. 4º do Decreto Municipal 
nº 7936/2022, Prejulgado nº 027 –TCE/PR. 
Demais Justificativas e embasamento legal encontram-se consignados abaixo. 
Quanto à participação das MPE’s nas contratações públicas, o artigo 5º-A da Lei 8.666/93 
assevera que “as normas de licitações e contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado 
e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte na forma da lei”. 
Portanto, esses benefícios têm por finalidade promover o desenvolvimento econômico e 
social no âmbito municipal e regional, fomentando a relação comercial entre o Poder Público 
e as MPE’s como estratégia para o crescimento dessas últimas, e, são normas cogentes e 
autoaplicáveis, ou seja, são de observância obrigatória e prescindem de regulamentação 
ulterior, salvo se houver regulamentação local mais favorável (parágrafo único do art. 47 da 
LC 123/2006). 
Colaciona-se a seguinte orientação da AGU: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA CJU-MG Nº 60, DE 22 DE JANEIRO DE 2010  
4.1.3) A expressão "local" pode ser interpretada como a correspondente ao 
Município ao qual se encontra sediado o órgão assessorado;  

         4.1.4) O significado da expressão "regional" deve ser buscado na situação concreta, 
podendo     englobar os Municípios próximos ao Município em que se encontra o órgão 
assessorado, independentemente de fazer parte do mesmo Estado. A delimitação da 
região deverá constar no edital e os motivos ensejadores da referida definição deverão estar 
expressos nos autos. 
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Para que possa ser aplicado o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte e microempreendedores individual, faz-
se necessário a observância de alguns requisitos necessários que passaremos a demonstrar 
e comprovar que o Município atende a todos os requisitos previstos na Legislação que 
possibilitam a aplicação dos referidos benefícios, vejamos. 
 
3.5.1. Existência de no mínimo 03 (Três) Microempresas Locais ou Regionais aptas a 
participação na Licitação: 
 

Este é o primeiro requisito a ser cumprido para que possamos definir a base 
territorial do benefício a ser aplicado, se Local ou Regional. 
Vale Lembrar que o TCE/PR através do Acórdão 877/2016 apresentou 
entendimento referente ao constante no Art. 49, II e que apresentamos a seguir: 
“Como se verificar o cumprimento da condição prevista no artigo 49, II, da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, requisito indispensável ao 
emprego das licitações diferenciadas: A verificação do cumprimento da condição 
prevista no artigo 49, II, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 
2006, requisito indispensável ao emprego das licitações diferenciadas, pode ser 
realizada com base em critérios discricionários estabelecidos pelo Município, 
sempre tendo em vista a análise dos custos e benefícios dos parâmetros a serem 
empregados. Com o escopo de minimizar riscos de falhas na pesquisa de 
mercado, recomenda-se que inicialmente seja efetuada uma busca nos dados 
internos do próprio Município, com ênfase ao registro cadastral e aos dados de 
empresas que participaram de licitações prévias para o mesmo objeto ou para 
objetos semelhantes. Ademais, deve o ente complementar a investigação, 
buscando informações atualizadas, podendo utilizar, exempli gratia, informações 
constantes em alvarás de licença para localização e funcionamento, dados 
perante a junta comercial, sindicatos ou associações, assim como 
questionamentos a alguma microempresa ou empresas de pequeno porte local 
ou regional se existem outras potenciais participantes da licitação.” 
O Acórdão 2122/2019 também fez referência ao assunto, vejamos: 
Ressalta-se que a incidência dos benefícios previstos nos artigos 47 e 48, do 
citado Estatuto, devem, em todos os casos, observar as regras definidas pelo 
artigo 49, da mesma norma5 , quais sejam:  
a) Presença de no mínimo, 3 (três) fornecedores competitivos classificados 
como microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou 
regionalmente, que possam atender às exigências do ato convocatório;  
 
b) Não se aplicam aos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, exceto 
nos casos previstos nos incisos I e II do artigo 24, da Lei 8.666/93; e,  
c) Não se aplicam, quando for desvantajoso à Administração Pública ou 
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 
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Em pesquisa a procedimentos licitatórios de anos anteriores e também junto a 
cadastros no Município destacamos existir empresas cadastradas como MPEs e 
com CNAE que atende ao objeto deste procedimento, as quais foram pesquisadas 
e conferidas pelo Setor de Compras do município. 

Diante dessa evidência e com base no contido do Acórdão 877/16 do TCE/PR que 
passamos a transcrever resta comprovado a possibilidade de realizar procedimento 
com prioridade regional. 

 
“Uma interpretação literal da Lei nº 123/2006, faz crer que não é necessária a 
efetiva participação de no mínimo 3 (três) empresas de pequeno porte sediadas 
local ou regionalmente e que sejam capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório, mas simplesmente que existam os 
três fornecedores competitivos enquadrados nas exigências legais.”  

 

Portanto neste procedimento a restrição local se dará no âmbito municipal, visto que existem 
muito mais que 03 (três) fornecedores enquadrados como MPEs com localizadas no 
Município, cadastradas seja no cadastro de Licitação ou de Alvará, assim comprovando 
existir o mínimo de empresas necessárias a poder definir a abrangência territorial, porém, 
para que não haja nenhuma dúvida ou questionamento no cumprimento do referido requisito. 
Portanto, na fase de planejamento e preparação da licitação foi constatada a ocorrência da 
possibilidade de parcelamento do objeto licitado, nos moldes acima apresentados, em que 
se contata que os itens licitados não ultrapassam o limite estabelecido na lei, por item, para 
que sejam destinados exclusivamente às MPEs.  
 
3.5.2. Ampliação da eficiência das políticas públicas 

a) Considerando que o Município de Jandaia do Sul, tem criado regulamentação 
fundamentada na Lei Complementar Federal 123/2006 e com o intuito de 
promover Políticas Públicas para amparar a aplicação do tratamento diferenciada 
e simplificado para as MPE’s Locais ou Regionais, conforme oportunamente o 
procedimento Licitatório permitir, e com isso proporcionar o desenvolvimento 
econômico Local ou da Região, que tem sofrido muito nos últimos anos com 
desemprego, queda de arrecadação e etc., conforme consultas nos órgãos de 
estáticas e pesquisas. 

b) Considerando ainda, a vontade do Poder Executivo em desenvolver com 
excelência o programa de incentivo e promoção das MPE’s, no intuito de 
fomentar o comércio Local ou Regional, através do Poder das Compras Públicas 
visto que o Orçamento do Município é um dos maiores volumes de recursos que 
circulam dentro do território municipal,  seja com salários de servidores ou com 
compras nos comércios locais e, que ultimamente tem perdido parte de sua 
receita em comércios de cidades maiores. 

c) Considerando que o Programa de apoio as MPE’s somente alcançará seus 
objetivos se de um lado o Município  fizer a sua parte, e de outro os empresários 
locais participarem dos procedimentos, para isso foi iniciado estudos através do 
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planejamento das compras em busca de melhorar as contratações e incentivar a 
participação de todas as empresas  existentes, seja local ou regional. 

d) Diante do acima exposto com fundamento na Lei Complementar Municipal nº 
3128/2020 e o Decreto Municipal nº 7936/2022, podemos afirmar que temos uma 
Política Pública voltada ao desenvolvimento econômico e social no Município de 
Jandaia do Sul, baseado no poder das compras públicas, que nos possibilita a 
aplicar o tratamento diferenciado e simplificado as MPEs localizadas no município 
no intuito de dar eficiência a esta política pública implementada, pensando no 
especial desenvolvimento de toda população jandaiense.  

e) Conclui-se que a licitação para aquisição de prestação de serviço de 
manutenção de ar condicionado, seja realizada com aplicação do benefício 
contido no §3º, Artigo 48 da LC nº 123/06 e LC Municipal nº e  e Prejulgado nº 
027 – TCE/PR, ou seja, com a exclusividade para participação de empresas 
sediadas no município, desde que enquadradas como MPE’s.  

g) Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se 
que a melhor solução para a contratação é aquisição por meio de Pregão 
Eletrônico para registro de preços, com possibilidade de prorrogação do registro 
de preços, julgamento por item e que a licitação contemple os benefícios às 
MEPs locais, sendo exclusiva para empresas localizadas no município de Jandaia 
do Sul. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. As empresas interessadas deverão comprovar sua qualificação jurídica, regularidade 
fiscal, qualificação técnica e econômica financeira, que serão comprovadas conforme previsto 
no artigo 62 a 70 da Lei 14.133/2021. 
4.2. Prazo de validade da ARP 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação, nos 
termos do Art. 84 da Lei n. 14.133/2021, desde que comprovado o preço vantajoso. 
4.3. Garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
4.4. Garantia, manutenção e assistência técnica 
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código deDefesa do Consumidor) 
 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de Execução 

a) O objeto desta licitação será executado, mediante a expedição de solicitação de 
ordem de serviço emitido pelo Setor de Compras, em que constará a quantidade de 
equipamento e os locais em que se encontram 

b) A execução dos serviços deverá ser realizadas no prazo de 05 (cinco) dias contados 
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do recebimento da ordem de serviço.  
c) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 

encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e 
indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva 
da contratada. 

 
Das condições de recebimento do objeto  

a) O prestador está sujeito à fiscalização dos serviços no ato da entrega e 
posteriormente, reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o 
direito de não receber os serviços, caso o mesmo não se encontre em condições 
satisfatórias.  

b) Caso os serviços sejam prestados em desacordo com os requisitos estabelecidos 
pela Prefeitura, ou que resulte em danos aos aparelhos, à empresa deverá arcar com 
os danos causados e realizar os serviços imediatamente a constatação da falha na 
execução. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato/ARP deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato/ARP, o 
prazo de entrega poderá será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito enviado pelo e-mail compras@jandaiadosul.pr.gov.br,exceto quando o ato exigir 
maiores formalidades. 
6.4. O município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura da ARP ou do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato: 
José Carlos Mascote – CPF: 497.067.219-91 e pelo fiscal do contrato: Fabio Alberton 
Manfrim CPF: 006.082.989-30 
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. (Decreto nº 8498 de 31 de Março de 2023 - Decreto do Município); 
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 8498 de 31 de Março de 2023 - Decreto do Município); 
6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. (Decreto nº 8498 de 31 de Março de 2023 - Decreto do Município); 
6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 8498 
de 31 de Março de 2023 - Decreto do Município); 

 
7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
 

Recebimento do Objeto 
 
7.1. O objeto desta licitação será executado mediante a expedição de solicitação de 
fornecimento pelo Setor Competente, no local e horário indicados. 
7.2. A execução deverá ser realizada de forma estabelecida no item 5 desse Termo de 
Referência. 
7.3. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

 
Liquidação 

 
7.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
trinta dias úteis para fins de liquidação. O setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
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sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.   
7.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos.   
7.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   

 
Prazo de pagamento 

 
7.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto 
da Nota Fiscal, por meio de liquidação, após comprovadas o adimplemento da contratada 
em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos. 

 
Forma de pagamento 

 
7.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicado pelo contratado na nota fiscal ou instrumento equivalente. 
7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.15.1Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

 7.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 
na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos constantes no 
artigo n° 62 aos 70 da Lei 14.133/2021, devendo constar no Edital de Pregão o rol de 
documentos de habilitação. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

9.1.  A presente Formação de Preços se faz necessária devido à necessidade aquisição 
de cestas básicas, para tanto, deve-se observar a realidade de valores no mercado atual, 
toma-se como base a Lei 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, em seu artigo n° 23, em que 
discorre sobre os parâmetros para determinar o valor estimado. 
9.2.    Amparado pela Lei acima citada, o Município busca fontes de preços de forma 
combinada ou não com empresas do ramo pertinente ao objeto, os preços constantes de 
bancos de dados públicos, dados de pesquisa publicada em mídia especializada, base 
nacional de notas fiscais eletrônicas do estado e sites de domínio amplo.  
9.3.    Pesquisa direta com fornecedores: A escolha de fornecedores para orçar os serviços 
foi por meio de pesquisa por empresas que executam manutenção de ar condicionado no 
município. 
 
Para a presente formação de cesta de preços foram adotadas as seguintes fontes: 
 

a) ADILSON RODRIGO PEREIRA - CNPJ: 21.643.551/0001-43 
b) FERDINANDO AUGUSTO MACHADO - CNPJ: 25.130.037/0001-65 
c) JOSIANE APARECIDA COCURUTO -  CNPJ: 23.338.249/001-07 
d) Município de Cruz Machado – PR 
e) Município de Diamante D’Oeste – PR 
f) Município de Santa Izabel do Oeste -PR 
g) Painel de Preços 
h) Nota Paraná 
i) Pesquisa em sites. 

          9.4.  Por fim, calculado a média e mediana dos itens apenas com valores 
exequíveis, sendo neste caso, usado à média como valor referência, por ser mais vantajoso 
ao município. 
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          9.5.  O custo estimado Total da Contratação é de R$ 72.960,31 (setenta e dois mil 
novecentos e sessenta reais e trinta e um centavos) 
          9.6.  O valor estimado para a contratação está de acordo com o princípio da 
razoabilidade, para aos tais usamos como parâmetro para se avaliar a adequação dos 
preços aferidos por meio de orçamento físico. 
 
10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
10.1. Certidão de Registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU em plena 
validade; 
10.2. Declaração com indicação de responsável técnico (Engenheiro) com a anuência deste; 
10.3. Certidão de Registro do responsável técnico junto ao CREA ou CAU em plena 
validade; 
10.4. Comprovação de vínculo empregatício entre o responsável técnico indicado e a 
proponente, mediante registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa, ou 
contrato de prestação de serviços. Quando se tratar de sócio da empresa, tal comprovação 
deverá ser feita através do ato constitutivo da mesma.  
10.5. Declaração de recebimento, acesso à documentação e conhecimento das condições 
locais para realização do objeto da licitação; 
10.6. Declaração de que não existem em seu quadro de empregados, servidores públicos 
municipais, exercendo função de gerencia, administração ou tomada de decisão; 
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos apresentados mediante parecer contábil/financeiro. 
11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
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APÊNDICE DO ANEXO I  
 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de 
Manutenção Preventiva e Corretiva de Ar Condicionado, sendo que a contratada deverá 
fornecer conforme a necessidade de substituições de peças especificadas no Termo de 
Referência, a serem executadas por pessoa jurídica especializada, de acordo com as 
especificações, rotinas de serviços, planilhas estimativas de preços e demais anexos que 
acompanham o este documento. 
 
Equipe de planejamento da contratação: 
 

Servidor(a) Função 

José Carlos Mascote Diretor Administrativo 

Larissa Fernanda Trovilho Setor de compras 

 
1 – INTRODUÇÃO 
2  
As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, 
tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são 
instrumentos de realização de políticas públicas.Neste sentido,um planejamento bem 
elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de 
estudos previamente delineados conduza o conhecimento de novas 
modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado,resultado na melhor qualidade do gasto e 
em uma gestão eficiente dos recursos públicos. 
Neste contexto, o presente documento apresenta os estudos técnicos preliminares que 
visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e o 
levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor Termo de Referência. 
Trata-se o presente documento de estudo técnico preliminar para contratação de serviços 
de manutenção e limpeza de ar condicionado, para o período de 12 (doze) meses. 
Este estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação, de modo a 
assegurar a viabilidade e embasar o termo de referência, conforme previsto na Lei 
14.133/2021, art. 6°, inciso XX. 
 
3 – NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
 
A finalidade do presente instrumento é assegurar a continuidade do perfeito funcionamento 
e a conservação dos equipamentos de Ar Condicionado instalados nos diversos 
departamento, visando atender às necessidades de conforto ambiental e garantir a boa 
qualidade do ar, para uma melhor prestação jurisdicional.  
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Assim, torna-se indispensável a contratação de nova empresa para realizar a manutenção 
preventiva e corretiva nos referidos equipamentos, já que a ata de registro de preços não se 
encontra mais vigente e a realização dos serviços de forma terceirizada se demonstra 
viável, visto que não há servidores e ferramentas próprias para realizar por meios próprios.  
Os equipamentos de ar condicionado requerem manutenções preventivas periódicas por 
pessoal devidamente capacitado, para seu adequado e seguro funcionamento, bem como 
para prolongamento da sua vida útil.  
A manutenção preventiva permite minimizar a ocorrência de danos e diminuir as despesas 
com reparos.  
Por outro lado, a falta de manutenção preventiva propicia elevação no consumo de energia 
elétrica, e pode até acarretar danos ao sistema elétrico da edificação, com graves 
consequências. 
A manutenção preventiva e corretiva regular desses equipamentos é fundamental para o 
controle da proliferação de fungos e bactérias nocivos à saúde humana, e deve ser 
executada por pessoal especializado.  
Além disso, a contratação nos moldes aqui sugeridos, incluindo a manutenção corretiva, 
permite que eventuais defeitos sejam sanados com relativa celeridade, mantendo a 
disponibilidade dos equipamentos e reduzindo transtornos, consequentemente. Enfim, a 
contratação dos serviços com esse fim é essencial para preservação do patrimônio público, 
para proteção da saúde dos usuários e para a oferta de adequadas condições de trabalho.  
Portanto, há de se estabelecer um sistema de manutenção de Ar Condicionado, atuando em 
duas formas, corretivamente, para que se reponham os equipamentos deteriorados, e 
preventivamente, para que possamos prolongar a vida útil desses equipamento e,  através 
de serviços periódicos. 
 
4 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL- 2023 
 

A necessidade da presente contratação se encontra respaldada no Plano de Contratações 
Anual publicado em 16 de outubro de  2023. 
 
5 –REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Requisitos Internos 
 

a) O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima 
mencionadas, possui natureza continuada.  

b) Os procedimentos e a técnica para a execução dos serviços deverão seguir 
rigorosamente as recomendações dos fabricantes  das marcas dos equipamentos 
existentes nos departamento ( Consul, Agratto, Midea, Elgin, Philco), bem como às 
normas técnicas aplicáveis e apresentada no Plano de Manutenção, Operação e 
Controle (PMOC), sendo as instruções estabelecidas nesta especificação 
consideradas exigências mínimas a serem cumpridas pela firma responsável; 
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c) Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas 

técnicas vigentes e recomendações dos fabricantes;  
d) Na manutenção preventiva a empresa contratada procederá, regularmente, conforme 

seus critérios normais de manutenção, exames, limpezas, ajustes e lubrificações 
necessários e, a seu juízo, fará consertos ou substituições, com peças genuínas;  

e) Deverá ser apresentado 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-operacional, em 
nome da licitante, comprovando a realização de obras ou serviços com 
características similares ao objeto desta licitação. O atestado poderá ser expedido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, devendo constar do atestado 
emitido por pessoa jurídica de direito privado o nome completo do signatário, estando 
as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade;  

f) Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem à 
contratada efetivar o planejamento para a execução dos serviços em conformidade 
com a logística e infraestrutura existentes no mercado, e, dessa forma, possibilitar a 
obtenção de preços mais competitivos para a contratação; 

g) A vigência da ARP será de 12 (doze) meses,  podendo ser prorrogado, observado o 
interesse público e desde que comprovado preço vantajoso, na forma do artigo 84 da 
Lei Federal 14.133/2021. 

h) Não há necessidade de a contratada promover a transição contratual com 
transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, pois trata-se de 
serviço comum em que diversas empresas especializadas atuam no ramo e, assim, 
não haverá obrigatoriedade de transição contratual ante as particularidades dos 
serviços. 

i) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.  

j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou no contrato.  

k) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
execução do contrato.  

l) Arcar com quaisquer benefícios aos seus empregados, mantendo-os identificados e 
uniformizados quando da execução do fornecimento, substituindo imediatamente 
aquele que for considerado inconveniente à boa ordem e normas do Órgão, 
justificadamente.  

m) Cumprir rigorosamente as leis, instruções, normas e demais legislações sanitárias 
federais e estaduais e orientações dos órgãos fiscalizadores sobre os procedimentos 
de manipulação e a qualidade dos alimentos, segundo a legislação vigente.  

 
4.2. Qualificação Técnica 
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a) Certidão de Registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU 
em plena validade; 

b) Declaração com indicação de responsável técnico (Engenheiro) com a anuência 
deste; 

c) Certidão de Registro do responsável técnico junto ao CREA ou CAU em plena 
validade; 

d) Comprovação de vínculo empregatício entre o responsável técnico indicado e a 
proponente, mediante registro em carteira de trabalho e ficha de registro da 
empresa, ou contrato de prestação de serviços. Quando se tratar de sócio da 
empresa, tal comprovação deverá ser feita através do ato constitutivo da mesma.  

e) Declaração de recebimento, acesso à documentação e conhecimento das 
condições locais para realização do objeto da licitação; 

f) Declaração de que não existem em seu quadro de empregados, servidores 
públicos municipais, exercendo função de gerencia, administração ou tomada de 
decisão; 

 
Da forma de execução 
 

a) O objeto será executado de forma parcelada, conforme necessidade, por um 
período de 12 (doze) meses, reservando-se ao Órgão Gerenciador o direito de, a 
seu critério, utilizar ou não a totalidade do valor contratado/registrado, sendo que a 
não utilização dos recursos previstos não gera qualquer direito ao prestador do 
serviços, seja de que natureza for inclusive indenizatório. 

b) Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o prestador fica obrigado a 
executar os serviços, nas quantidades indicadas em cada solicitação, podendo 
consistir-se em apenas uma única unidade do referido item. 

c) As execuções obedecerão à conveniência e à necessidade dos DEPARTAMENTOS 
e SETORES MUNICIPAIS.A existência dos preços registrados não obriga o 
Município a firmar as contratações que poderão advir, facultando-se-lhe a realização 
de licitação específica para as aquisições pretendidas, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência da execução em igualdade de condições. 

 
Das condições e local de entrega  
 

a) O objeto desta licitação será executado, mediante a expedição de solicitação de 
ordem de serviço emitido pelo Setor de Compras, em que constará a quantidade de 
equipamento e os locais em que se encontram 

b) A execução dos serviços deverá ser realizadas no prazo de 05 (cinco) dias contados 
do recebimento da ordem de serviço.  

c) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e 
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indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva 
da contratada. 

 
Das condições de recebimento do objeto  
 

a) O prestador está sujeito à fiscalização dos serviços no ato da entrega e 
posteriormente, reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o 
direito de não receber os serviços, caso o mesmo não se encontre em condições 
satisfatórias.  

b) Caso os serviços sejam prestados em desacordo com os requisitos estabelecidos 
pela Prefeitura, ou que resulte em danos aos aparelhos, à empresa deverá arcar com 
os danos causados e realizar os serviços imediatamente a constatação da falha na 
execução. 

 
4.2. Requisitos Externos (Legais) 
 
a) Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 
b) Decreto Municipal nº 8494/2023 a nº 8499/2023. 
c) Lei Complementar Municipal nº 3128/2020 e Decreto Municipal nº 7936/2022. 
 
5 – RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES DE CADA ITEM 
 
Item Quantidade Unidade Codigo 

CATSERV 
Descrição Descrição 

complementar 
Valor  

Máximo 
Unitário 

Valor 
Máximo 

Total 
1 150 UND 2771 Ar 

Condicionado - 
Manutenção de 
Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA  DE AR 
CONDICIONADO 
9.000 BTUS/ 12.000 
BTUS 

202,50 30.375,00 

2 16 UND 2771 Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 
Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA DE AR 
CONDICIONADO 
18.000 BTUS 

217,50 3.480,00 

3 20 UND 2771 Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 
Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA  DE AR 
CONDICIONADO 
24.000 BTUS 

260,00 5.200,00 

4 60 UND 2771 Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 
Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA  DE AR 
CONDICIONADO 
30.000 BTUS 

263,90 15.834,00 

5 8 UND 2771 Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 
Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA  DE AR 
CONDICIONADO 
80.000 BTUS 

366,67 2.933,36 

6 40 UND 2771 Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 

MANUTENÇÃO 
COM CARGA DE 
GÁS (KG) 

275,48 11.019,20 
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Sistemas / 
Limpeza 

7 25 UND 2771 Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 
Sistemas / 
Limpeza 

MANUTENÇÃO DE 
TROCA DE 
CAPACITOR DE 
PARTIDA 

164,75 4.118,75 

                                                                                                                                 TOTAL:        72.960,31 

 
5.1. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATMAT e a 
do Termo de Referência /Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no 
Termo de Referência/Edital. 
5.2. A quantidade dos serviços  teve como parâmetro  as quantidades dos aparelhos de ar 
condicionados instalados em cada departamento, de acordo com o porte de cada aparelho, 
sendo que a metodologia aplicada para calcular o quantitativo proposto foi a realização da 
média aritmética simples dos consumos das contratações de anos anteriores. 
 
6 – JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
 
6.1. O parcelamento da solução não é recomendável, devendo optar-se pela via alternativa, 
por ser o ideal no caso em tela, do ponto de vista da eficiência técnica, haja vista que assim 
o gerenciamento dos serviços permanecerá sempre a cargo de um único contratado, 
resultando num maior nível de controle dos serviços por parte da administração, 
concentrando a responsabilidade e a garantia dos resultados numa única pessoa jurídica. 
Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por 
não ser vantajoso para a administração e por representar possível prejuízo ao conjunto do 
objeto a ser contratado. 
6.2. A escolha da modalidade Pregão eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços 
encontra amparo na Lei Federal 14.133/2021, e se justifica pela conveniência da realização 
dos serviços com previsão das manutenções no decorrer de dozes meses. Esta modalidade 
também facilita o trabalho de planejamento orçamentário das unidades, possibilitando uma 
melhor aplicabilidade dos recursos ao longo do exercício. No âmbito municipal o Decreto nº 
8499/2023 regulamenta o Registro de Preços.  
6.3.Do Programa de Compras Locais 
O município possui programa de compras locais, dada a importância de fomentar o comercio 
local para que resulte no desenvolvimento local, os estudos técnicos preliminares apontaram 
a possibilidade de realizar essa licitação exclusiva às empresas localizadas no município de 
Jandaia do Sul. 
A restrição adotada no presente certame, é ato discricionário da Administração, e encontra 
respaldo legal e jurisprudencial, visto que há no limite geográfico do município de Jandaia do 
Sul mais de 03 (três) empresas cujo ramo/atividade é pertinentes a licitação.  
O benefício concedido às Microempresas (ME’s) e Empresas de Pequeno Porte (EPP’s)visa 
a promoção de fomento da economia local e regional, desenvolvimento econômico/social e 
ampliação de eficiência de políticas públicas, às empresas sediadas no município, estando 
em consonância com o disposto no §3º, Artigo47 e Art. 48 e 49 da LC nº 123/06; art. 30 § 6º 
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da Lei Complementar Municipal nº 3128 de 04 de junho 2020 e Art. 4º do Decreto Municipal 
nº 7936/2022, Prejulgado nº 027 –TCE/PR. 
Demais Justificativas e embasamento legal encontram-se consignados abaixo. 
Quanto à participação das MPE’s nas contratações públicas, o artigo 5º-A da Lei 8.666/93 
assevera que “as normas de licitações e contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado 
e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte na forma da lei”. 
Portanto, esses benefícios têm por finalidade promover o desenvolvimento econômico e 
social no âmbito municipal e regional, fomentando a relação comercial entre o Poder Público 
e as MPE’s como estratégia para o crescimento dessas últimas, e, são normas cogentes e 
autoaplicáveis, ou seja, são de observância obrigatória e prescindem de regulamentação 
ulterior, salvo se houver regulamentação local mais favorável (parágrafo único do art. 47 da 
LC 123/2006). 
Colaciona-se a seguinte orientação da AGU: 
 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA CJU-MG Nº 60, DE 22 DE JANEIRO DE 2010  
4.1.3) A expressão "local" pode ser interpretada como a correspondente ao 
Município ao qual se encontra sediado o órgão assessorado;  
4.1.4) O significado da expressão "regional" deve ser buscado na situação concreta, 
podendo     englobar os Municípios próximos ao Município em que se encontra o 
órgão assessorado, independentemente de fazer parte do mesmo Estado. A 
delimitação da região deverá constar no edital e os motivos ensejadores da referida 
definição deverão estar expressos nos autos. 
 

Para que possa ser aplicado o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte e microempreendedores individual, faz-
se necessário a observância de alguns requisitos necessários que passaremos a demonstrar 
e comprovar que o Município atende a todos os requisitos previstos na Legislação que 
possibilitam a aplicação dos referidos benefícios, vejamos. 

h) Existência de no mínimo 03 (Três) Microempresas Locais ou Regionais aptas 
a participação na Licitação: 
Este é o primeiro requisito a ser cumprido para que possamos definir a base 
territorial do benefício a ser aplicado, se Local ou Regional. 
Vale Lembrar que o TCE/PR através do Acórdão 877/2016 apresentou 
entendimento referente ao constante no Art. 49, II e que apresentamos a seguir: 
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“Como se verificar o cumprimento da condição prevista no artigo 49, II, da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, requisito indispensável ao 
emprego das licitações diferenciadas: A verificação do cumprimento da condição 
prevista no artigo 49, II, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 
2006, requisito indispensável ao emprego das licitações diferenciadas, pode ser 
realizada com base em critérios discricionários estabelecidos pelo Município, 
sempre tendo em vista a análise dos custos e benefícios dos parâmetros a serem 
empregados. Com o escopo de minimizar riscos de falhas na pesquisa de 
mercado, recomenda-se que inicialmente seja efetuada uma busca nos dados 
internos do próprio Município, com ênfase ao registro cadastral e aos dados de 
empresas que participaram de licitações prévias para o mesmo objeto ou para 
objetos semelhantes. Ademais, deve o ente complementar a investigação, 
buscando informações atualizadas, podendo utilizar, exempli gratia, informações 
constantes em alvarás de licença para localização e funcionamento, dados 
perante a junta comercial, sindicatos ou associações, assim como 
questionamentos a alguma microempresa ou empresas de pequeno porte local 
ou regional se existem outras potenciais participantes da licitação.” 

 

O Acórdão 2122/2019 também fez referência ao assunto, vejamos: 
Ressalta-se que a incidência dos benefícios previstos nos artigos 47 e 48, do 
citado Estatuto, devem, em todos os casos, observar as regras definidas pelo 
artigo 49, da mesma norma5 , quais sejam:  
a) Presença de no mínimo, 3 (três) fornecedores competitivos classificados como 
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente, 
que possam atender às exigências do ato convocatório;  
b) Não se aplicam aos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, exceto 
nos casos previstos nos incisos I e II do artigo 24, da Lei 8.666/93; e,  
c) Não se aplicam, quando for desvantajoso à Administração Pública ou 
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 
Em pesquisa a procedimentos licitatórios de anos anteriores e também junto a 
cadastros no Município destacamos existir empresas cadastradas como MPEs e 
com CNAE que atende ao objeto deste procedimento, as quais foram pesquisadas 
e conferidas pelo Setor de Compras do município. 
 

Diante dessa evidência e com base no contido do Acórdão 877/16 do TCE/PR que 
passamos a transcrever resta comprovado a possibilidade de realizar procedimento 
com prioridade regional. 
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“Uma interpretação literal da Lei nº 123/2006, faz crer que não é necessária a 
efetiva participação de no mínimo 3 (três) empresas de pequeno porte sediadas 
local ou regionalmente e que sejam capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório, mas simplesmente que existam os 
três fornecedores competitivos enquadrados nas exigências legais.” 

 

Portanto neste procedimento a restrição local se dará no âmbito municipal, visto que existem 
muito mais que 03 (três) fornecedores enquadrados como MPEs com localizadas no 
Município, cadastradas seja no cadastro de Licitação ou de Alvará, assim comprovando 
existir o mínimo de empresas necessárias a poder definir a abrangência territorial, porém, 
para que não haja nenhuma dúvida ou questionamento no cumprimento do referido requisito. 
Portanto, na fase de planejamento e preparação da licitação foi constatada a ocorrência da 
possibilidade de parcelamento do objeto licitado, nos moldes acima apresentados, em que 
se contata que os itens licitados não ultrapassam o limite estabelecido na lei, por item, para 
que sejam destinados exclusivamente às MPEs.  
 

i) Ampliação da eficiência das políticas públicas 
j) Considerando que o Município de Jandaia do Sul, tem criado regulamentação 

fundamentada na Lei Complementar Federal 123/2006 e com o intuito de 
promover Políticas Públicas para amparar a aplicação do tratamento diferenciada 
e simplificado para as MPE’s Locais ou Regionais, conforme oportunamente o 
procedimento Licitatório permitir, e com isso proporcionar o desenvolvimento 
econômico Local ou da Região, que tem sofrido muito nos últimos anos com 
desemprego, queda de arrecadação e etc., conforme consultas nos órgãos de 
estáticas e pesquisas. 

k) Considerando ainda, a vontade do Poder Executivo em desenvolver com 
excelência o programa de incentivo e promoção das MPE’s, no intuito de 
fomentar o comércio Local ou Regional, através do Poder das Compras Públicas 
visto que o Orçamento do Município é um dos maiores volumes de recursos que 
circulam dentro do território municipal,  seja com salários de servidores ou com 
compras nos comércios locais e, que ultimamente tem perdido parte de sua 
receita em comércios de cidades maiores. 

l) Considerando que o Programa de apoio as MPE’s somente alcançará seus 
objetivos se de um lado o Município  fizer a sua parte, e de outro os empresários 
locais participarem dos procedimentos, para isso foi iniciado estudos através do 
planejamento das compras em busca de melhorar as contratações e incentivar a 
participação de todas as empresas  existentes, seja local ou regional. 

m) Diante do acima exposto com fundamento na Lei Complementar Municipal nº 
3128/2020 e o Decreto Municipal nº 7936/2022, podemos afirmar que temos uma 
Política Pública voltada ao desenvolvimento econômico e social no Município de 
Jandaia do Sul, baseado no poder das compras públicas, que nos possibilita a 
aplicar o tratamento diferenciado e simplificado as MPEs localizadas no município 
no intuito de dar eficiência a esta política pública implementada, pensando no 
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especial desenvolvimento de toda população jandaiense.  
n) Conclui-se que a licitação para aquisição de prestação de serviço de 

manutenção de ar condicionado, seja realizada com aplicação do benefício 
contido no §3º, Artigo 48 da LC nº 123/06 e LC Municipal nº e  e Prejulgado nº 
027 – TCE/PR, ou seja, com a exclusividade para participação de empresas 
sediadas no municipio, desde que enquadradas como MPE’s.  

p) Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se 
que a melhor solução para a contratação é aquisição por meio de Pregão 
Eletronico para registro de preços, com possibildiade de prorrogação do registro 
de preços, julgamento por item e que a licitação contemple os beneficios às 
MEPs locais, sendo exclusiva para empresas localizadas no municipio de Jandaia 
do Sul. 

 
7 – JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DE PREGÃO ELETRONICO 
 
Trata-se de objeto comum cujo padrão de desempenho e qualidade pode ser objetivamente 
definido, podendo, portanto ser contratado po rmeio de especificações usuais do mercado, 
com a utilização do Pregão na forma eletrônico, a qual observará os preceitos de direito 
público e, em especial as disposições da Lei Federal nº. 14.133/2021, da Lei Complementar 
nº. 123 / 2006, da Lei Complementar nº. 147/2014 e outras normas aplicáveis à espécie e 
Lei Complementar Municipal nº 3128/2020 e Decreto Municipal nº 7936/2022. 
 
8 –ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS 
 
Preliminarmente, baseados em pesquisa de preços de acordo com o Art. 23 da Lei Federal 
14.133/2021 estimamos em R$ 72.960,31 (Setenta e dois mil novecentos e sessenta reais e 
trinta e um centavos) o valor de referência da contratação ora pretendida. 
A pesquisa foi realizada utilizando as seguintes fontes: 
A presente Formação de Preços se faz necessária devido à necessidade da prestação de 
serviços em questão, para tanto, deve-se observar a realidade de valores no mercado atual, 
respeitando as peculiaridades do objeto, toma-se como base o Art. 23 da lei federal 
14.133/2021, em que discorre sobre os parâmetros para determinar o valor estimado. 
Amparado pela normativa acima citada, esse departamento buscou fontes de preços de 
forma combinada ou não com empresas do ramo pertinente ao objeto, os preços constantes 
de bancos de dados públicos através de contratações de outros municípios, dados de 
pesquisa publicada em mídia especializada em que não foi encontrado informações 
respectiva a esse objeto, base nacional de notas fiscais eletrônicas do estado e sites de 
domínio amplo também que não foi encontrado informações respectiva a esse objeto. 
Para presente formação de cesta de preços foram adotadas as seguintes fontes: 
Pesquisa direta com fornecedores:. Desta pesquisa, foram enviados mais três e-mails 
solicitando orçamento, obtendo retorno de 03 (três). As empresas que colaboraram com 
orçamento efetivamente foram: 
1. ADILSON RODRIGO PEREIRA              CNPJ: 21.643.551/0001-43 
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2.  FERDINANDO AUGUSTO MACHADO CNPJ: 25.130.037/0001-65 
3.  JOSIANE APARECIDA COCURUTO    CNPJ: 23.338.249/0001-07 
 
• Contratações similares feitas pela Administração Pública: Para 
encontrar este tipo de contratação foram consultadas as seguintes fontes: 
1. Município de Diamante D’Oeste,  Cruz  Machado e Santa Izabel do 
Oeste encontrado por meio de pesquisa em licitações lançadas no site do TCE-Pr,  
2. Estado do Paraná. Foi consultado o Portal da Transparência, porém, 
nenhum resultado foi encontrado; 
• Painéis para consulta de preços foram consultados as seguintes fontes: 
• Painel de Preços: Foram encontardos valores.  
• Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, para este  
resultado; 
Responsáveis pela Pesquisa de preços Larissa Fernanda Trovilho servidora do setor de 
compras com maior conhecimento técnico. 
Referências: 
Disponível em: <https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao>. Acesso 
em 22 de janeiro de 2024. 
Disponível em: <https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/>. Acesso em 09 de maio de 
2023. 
Disponível em: https://compras.menorpreco.pr.gov.br/y . Acesso em 09 de maio de 2023. 
Disponível em: < https://www.google.com.br/>. Acesso em 11 de maio de 2023 e 22 de 
janeiro de 2024. 
 
9 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 
O parcelamento da solução não é recomendável, devendo optar-se pela via alternativa, por 
ser o ideal no caso em tela, do ponto de vista da eficiência técnica, haja vista que assim o 
gerenciamento dos serviços permanecerá sempre a cargo de um único contratado, 
resultando num maior nível de controle dos serviços por parte da administração, 
concentrando a responsabilidade e a garantia dos resultados numa única pessoa jurídica. 
Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por 
não ser vantajoso para a administração e por representar possível prejuízo ao conjunto do 
objeto a ser contratado. 
 
10 –RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
A solução deverá permitir o alcance dos seguintes resultados: 
 
1) Que seja fomalizado o registro de preços visando à contratação de empresa para 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos ar condicionados instalados 
nos departamentos municipais. 
2) A exuceção do objeto, pelo prestador registrado, no prazo e local indicados pela 
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Administração, a contar do recebimento da requisição, que será assinada pelo fiscal 
designado.  
3) Promover a devida segurança de pessoas (servidores, terceirizados e municipes) e do 
patrimônio público, com o pleno funcionamento dos aparelhos de ar condicionado, 
respeitando sempre o Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC), especialmente 
aos aparelhos instalados nos atendimentos de saúde; 
4) Fornecimento pelo período de 12 (doze) meses.  
5) Que  a prestação dos serviços obedeçam  os padrôes conforme descrito no “objeto” 
deste ETP;   
6) Evitar a realização de várias contratações referentes a um mesmo objeto,num mesmo 
exercício financeiro; 
7) Dotar sempre a Prefeitura Municipal de Jandaia do Sul da infraestrutura física adequada 
para a prestação jurisdicional. 
 
11 – PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 
Logística: 
 
O Departamento de Adminsitração, através do setor de patromonio, deverá prover os 
devidos acessos à contratada, de modo que a mesma possa executar satisfatoriamente os 
serviços a serem contratados, inclusive definindo horários para execução dos mesmos, local 
de armazenamento de insumos, formas de acesso dos operários etc. 
 
Infraestrutura tecnológica: 
Não hánecessidade de adequação na infraestrutura tecnológica. 
 
Infraestrutura elétrica: 
Não há necessidade de adequação na infraestrutura elétrica. Qualquer necessidade de 
intervenções, bem como todos os demais serviços a serem contratados, serão devidamente 
acompanhados e fiscalizados pelo Setor de compras, oportunamente. 
 
Espaço físico: 
Não hánecessidade de adequação no espaço físico. 
 
Mobiliário: 
Não hánecessidade de adequação de mobiliário. 
 
Impacto ambiental: 
Não há efeitos ambientais de considerável relevância na contratação pretendida. 
 
12 – CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE,SE CABÍVEL: 
 
As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada:  
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a) Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência 
contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:  
I - Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria 
Interministerial MTE/SDH nº 2, de12 de maio de 2011;  
II - Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de 
combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho 
escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; 
do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 
2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105. 

 
13 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE ACESSIBILIDADE, SE CABÍVEL: 
 

Não se aplica. 
 
14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
 
Não. 
 
17 – VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, ou seja, de 
empresa de manutenção corretiva e preventiva dos aparelhos de ar condicionados da 
Prefeitura Municipal de Jandaia do Sul e seus departamentos, mostra-se tecnicamente 
possível e fundamentadamente necessária 
 
Diante do exposto,declara-se ser viável a contratação pretendida. 
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ANEXO II  
 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL LICITANTE VENCEDOR; 

 
(Razão Social, endereço, e-mail, telefone, CNPJ e Inscrição estadual) 

 
 Local e Data.............................................. . 

 
Edital de Pregão, na forma Eletrônica, nº. ..../2024 
 
Descrição do Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço 
de Manutenção Preventiva e Corretiva de Ar Condicionado, incluindo a substituições de 
peças especificadas no Termo de Referência, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE CODIGO 
CATSERV 

DESCRIÇÃO DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR 

VALOR 
MÁXIMO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO 
TOTAL 

1 150 UND 2771 

Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 

Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA  DE AR 
CONDICIONADO 

9.000 BTUS/ 12.000 
BTUS 

  

2 16 UND 2771 

Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 

Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA DE AR 
CONDICIONADO 

18.000 BTUS 
  

3 20 UND 2771 

Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 

Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA  DE AR 
CONDICIONADO 

24.000 BTUS 
  

4 60 UND 2771 

Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 

Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA  DE AR 
CONDICIONADO 

30.000 BTUS 
  

5 8 UND 2771 

Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 

Sistemas / 
Limpeza 

LIMPEZA  DE AR 
CONDICIONADO 

80.000 BTUS 
  

6 40 UND 2771 

Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 

Sistemas / 
Limpeza 

MANUTENÇÃO 
COM CARGA DE 

GÁS (KG) 
  

7 25 UND 2771 

Ar 
Condicionado - 
Manutenção de 

Sistemas / 
Limpeza 

MANUTENÇÃO DE 
TROCA DE 

CAPACITOR DE 
PARTIDA 

  

TOTAL:         
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• Prazo da validade da proposta de preços: 60 (sessenta) dias. 
• Prazo de execução: conforme edital e termo de referência.  
• Prazo de entrega: conforme edital e termo de referência. 
 

DECLARAÇÃO INTEGRANTE DA PROPOSTA 
 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei que: 
a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de 

maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 
de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) os produtos e/ou serviços ofertados atendem todas as especificações contidas 
no Termo de Referência do presente edital; 

c) estão inclusos todos os custos, dentre estes, todas as despesas de pessoal, com 
frete, seguros, impostos, taxas, encargos e demais despesas indispensáveis à execução do 
objeto da presente licitação;  

d) teremos disponibilidade dos produtos e/ou serviços e estes serão entregues e/ou 
executados no prazo previsto estipulado no Termo de Referência;  

e) estamos cientes que as condições para pagamento são de até 30 (trinta) dias; 
e, 

f) estamos de acordo e cientes com todas as exigências estipuladas em edital. 
 
Atenciosamente, 
 

Assinatura: 
Nome: 

(do Representante legal da empresa proponente em papel timbrado da empresa) 
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ANEXO III   
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 

Eu,____________________________________________________CPF_______________
___ na qualidade de (sócio-gerente, representante legal, procurador) declaro, sob as penas 
da lei, que a Empresa ___________________________CNPJ :  
 

a) Não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses previstas no Art. 
14 da Lei Federal 14.133/2021;  

 
b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
 

c) Cumpre com o disposto no inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal, que 
trata da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e 
de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos;  

 
d) Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações contratadas;  
 

e) Comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha alterar 
as situações acima declaradas.  

 
f) Declaramos, para os devidos fins de direto, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o (a) 
responsável legal da empresa é o (a) SR.(a) ..............................., portador do 
RG sob nº .............................e CPF nº .......................... cuja função/cargo é 
......................... (sócio/administrador/ procurador/ diretor/ etc), responsável pela 
assinatura do contrato. 
 

g) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente a este processo licitatório, bem como eventual contratação, concordo 
que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço 
 

           E-MAIL: 
 TELEFONE:( ----- ) 

 
h) DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 

empresa, na presente data, é considerada: 
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(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 
14/12/2006.  
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123 de 14/12/2006.  
(    ) EMPRESA DE GRANDE PORTE 
 

 
i) Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 

3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 
 

 
Assinatura: 
Nome: 
(do Representante legal ou procurador da empresa proponente em papel 
timbrado da empresa) 
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ANEXO IV  
 TERMO DE MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/ CONTRATO. 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxxx/2024  
 
 
Aos ______ dias do mês de_________ do ano de dois mil e vinte e quatro, presentes, o 
MUNICÍPIO DE JANDAIA DO SUL, inscrito no CNPJ sob o nº. 75.771.204/0001-25, sito a 
Praça do Café, nº. 22, Estado do Paraná, representada pelo Prefeito Municipal Senhor 
LAURO DE SOUZA SILVA JUNIOR, R.G. nº. 8.094.658-9/SESP-PR, inscrito no CPF/MF 
sob o nº. 041.472.819-07 e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica 
de direito privado, sito à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXXXXX, no 
município de XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob. nº.  XXXXXXXXXXXX, telefone: XXXXXX, 
e-mail: XXXXXXXX, neste ato representada por seu (sua) representante ou Responsável 
Legal, Senhor (a) XXXXXXXXXXXXXXX, portador da Cédula de Identidade R.G. nº. 
xxxxxxxxxxx, e inscrito no CPF/MF sob o nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, resolvem, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores, Decreto Municipal nº 
8496/2023, Decreto Municipal nº 8498/2023, Decreto Municipal nº 8499/2023 e Decreto 
Municipal nº 9068/2024, em conformidade com o resultado do PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA nº. XXXX/2024, do tipo menor preço, por ITEM homologado em 
XXX/XXX/XXX, registrar os preços para eventuais aquisições, segundo as cláusulas e 
condições seguintes: 
 
1 – DO OBJETO 
 
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando à 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificações contidas no edital de XXXXX 
nºXXXX/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2 – DO PREÇO REGISTRADO 
 
2.1 - Ficam registrados os seguintes preços, observada a ordem de classificação, da 
empresa vencedora acima designada, com os preços dos itens abaixo relacionados: 
 

ITEM QUANTIDADE CATMAT ESPECIFICAÇÕES MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       
TOTAL  
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3 – DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO 
 
3.1 - O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo Município de Jandaia do 
Sul mediante a solicitação por Ordem de Compra, observada as disposições contidas no 
Edital nº xxxx/2024. 
3.2 – O compromisso de entrega/prestação de serviços só estará caracterizado mediante o 
recebimento da Ordem de Compra decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do 
nº xxxx/2024. 
3.3 – O fornecedor registrado, dentro dos quantitativos estimados, fica obrigado a atender 
todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
4 – DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
 
4.1 - O FORNECEDOR deverá entregar/executar o objeto conforme Termo de Referência, 
incorporado como anexo desta Ata de Registro de Preços. 
4.2 – Esta ata devera ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 
avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
4.3 – O FORNECEDOR da ata é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto desta ata em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
4.4 – O FORNECEDOR da ata é responsável pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
4.5 – A fiscalização da execução do objeto desta ata será feita por pessoa designada para 
tal finalidade, que assume neste ato total responsabilidade sobre a fiscalização dos serviços 
prestados. 
4.5.1 – A fiscalização ficará a cargo do Senhor -------------------, que responde como Fiscal de 
Contrato, nomeado através da PORTARIA Nº 127/2023, este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração eu de seus agentes de prepostos, conforme dispõe o 
Artigo 117 da Lei n 14.133/2021. 
 
5 – DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
5.1 - O Município de Jandaia do Sul adotará todos os atos necessários ao controle e 
administração da presente Ata. 
5.2 – O FORNECEDOR da ata assume o compromisso de entregar o objeto ora licitados, 
conforme valor proposto, e emitir nota(s) fiscal(is) em nome da Contratante. 
5.3 – Os pagamentos serão efetuados conforme consta em edital e apos apresentação 
correta da Nota Fiscal. 
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5.4 – As despesas decorrentes da presente ata serão efetuadas à conta de recurso do 
orçamento em execução. 
 
6 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
6.1 - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, 
não podendo ser prorrogada. 
6.2 – Fica vedada qualquer alteração tanto no prazo, quanto nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata no Art. 124, inciso I alínea b’ da 
Lei 14.133/2021. 
 
7 – DAS REVISÕES 
 
7.1 - Durante a validade desta Ata os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. 
Excepcionalmente, nos termos do artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021, os 
preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 
7.2 – Caso o fornecedor se recuse a baixar os preços registrados, o Município de Jandaia 
do Sul poderá cancelar o registro. 
7.3 – Caso o preço de mercado torne-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o Município de Jandaia do Sul poderá liberar o fornecedor do 
compromisso, mediante solicitação com justificativa. 
 
8 - DO PAGAMENTO 
 
8.1 - O Órgão Gerenciador pagará ao FORNECEDOR o valor total estimado de R$ 
....................... (....................................). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes da presente Ata de Registro de Preço 
correrão à conta do recurso das seguintes dotações orçamentárias: 
 
CÓDIGO 

RED. FONTE DESCRIÇÃO ÓRGÃO FUNCIONAL PROJ/ 
ATIV CATEGORIA DESCRIÇÃO 

50 1000 Recursos Livres 04.001 04.122.0004 2.004 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 
118 104 Demais Impostos 07.001 12.122.0004 2.010 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 
439 303 Saúde 08.001 10.122.0012 2.093 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 
435 494 Bloco 08.001 10.122.0012 2.093 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 
672 1000 Recursos Livres 09.002 15.451.0025 2.019 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 

 
8.2 - O pagamento ao FORNECEDOR será efetuado em até 30(trinta) dias após a entrega 
e/ou execução do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal que deverá ser emitida em 
nome do MUNICÍPIO DE JANDAIA DO SUL – CNPJ Nº. 75.771.204/0001-25, a Prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal e Prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Prova de Inexistência de 
Débitos Inadimplidos Perante a Justiça do Trabalho, demonstrando situação regular no 
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cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. As notas e demais documentos 
deverão ser protocolados no Setor de Protocolo da Prefeitura. 
 
8.3 – Deverá constar obrigatoriamente nas notas fiscais o nº. da licitação e nº. da Ata 
 
8.4 - As despesas relativas à entrega/instalação do objeto, decorrentes desta Ata, serão 
suportadas pelos recursos constantes no orçamento municipal do exercício de 2024, para o 
período de 12 (doze) meses. 
 

8.5 - Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados nas autorizações de 
serviços/empenhos, para liberação do respectivo pagamento. Em caso de divergência, o 
fornecedor deverá substituir a nota no prazo 24(vinte e quatro) horas. A Nota fiscal 
deverá vir acompanhada das respectivas requisições emitida pelo Departamento 
Administrativo. 
 

8.6 - As Notas Fiscais/Faturas correspondentes serão discriminativas, devendo constar o 
número do Pregão e da Ata de Registro de Preços, não apresentar rasuras e/ou 
entrelinhas e estar de acordo com o Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009 (emitir Nota 
Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, independentemente da atividade econômica exercida). 
8.7 - Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser 
contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária.  
 
9 - DAS PENALIDADES 
 
9.1 – Ao FORNECEDOR da ata serão aplicadas penalidades pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
a serem apuradas na forma, a saber: 
 

a) advertência por escrito; 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA ceder a 
ata, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização do Contratante, 
devendo reassumir a execução dos serviços imediatamente; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV, Art. 156 da Lei nº 
14.133/2021; 
d) a multa será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo como estabelecido pela 
legislação pertinente. Caso a CONTRATADA não venha a recolher a multa devida 
dentro do prazo determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de 
pagamento vincendas. 
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10 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR DA ATA 
 
  10.1 - Constituem obrigações do FORNECEDOR da ata: 
 

a) Prestar os serviços de conformidade com as clausulas quarta e quinta, pelo prazo de 
vigência e de forma adequada e satisfatória; 

b) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
social, tributária e trabalhista de seus empregados, e ainda por todos os danos e 
prejuízos que, a qualquer titulo, causarem aos terceiros em virtude da execução dos 
serviços, respondendo por si e por seus sucessores. 

c) Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução dos serviços objeto deste 
contrato; 

d) Guardar absoluto sigilo sob todas as informações recebidas da CONTRATANTE, tal 
qual como daquelas por si levantadas aos quais não poderão ser utilizadas para 
finalidades outras que não a do cumprimento do contrato; 

e) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato; 
f) Prestar os serviços em observância a especificações contidas no termo de referencia 

do edital; 
g) Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer ocorrência ou registro de 

situações que possam comprometer a regularidade das suas atividades; 
h) Iniciar imediatamente após a assinatura da ata, a execução dos serviços 

contratados, informando em tempo hábil, qualquer impedimento/impossibilidade de 
assumir os serviços estabelecidos; 

i) Executar os serviços dentro de assentados conceitos éticos e de boa técnica, 
envidando todos os esforços no sentido de melhor atingir os objetivos da 
contratação; 

j) Empregar o necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de qualquer 
interesse do CONTRATANTE sob os seus cuidados profissionais, obedecendo 
rigorosamente às normas que regem aos exercícios da profissão cabendo-lhe 
exclusiva responsabilidade por eventuais transgressões; 

k) Zelar pelos bens patrimoniais e de consumo disponibilizados pelo CONTRATANTE 
para a execução dos serviços ora contratados. 

 
11 - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
11.1 - Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 

a) Fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa 
execução do objeto da presente ata; 
b) Efetuar pagamentos devidos ao FORNECEDOR da ata na forma estabelecida; 
c) Garantir ao FORNECEDOR da ata acesso à documentação técnica necessária para 
a execução da mesma, e 
d) Garantir ao FORNECEDOR da ata acesso às suas instalações. 
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12 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  
 
O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Não assinar a respectiva ata ou não retirar a respectiva nota de empenho ou 
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021; 
e) Tiver presentes razões de interesse público. 
f) Cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 
g) O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência 
de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 

 
13. DA PUBLICIDADE  
 
13.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata 
serão divulgados através do Diário Oficial do Município de Jandaia do Sul. 
 
14 – DO FORO  
 
14.1 - Fica eleito o foro da Comarca do Órgão Gerenciador, Estado do Paraná, para dirimir 
dúvidas ou questões oriundas da presente Ata.  
 
14.2 - E por estarem justas e contratadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) 
vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
 

Jandaia do Sul/PR, XX de XXXXX de 2024. 
 
 

Município de Jandaia do Sul  
- Lauro de Souza Silva Junior - xxxxxxx 

Órgão Gerenciador Fornecedor 
TESTEMUNHAS: 

 
XXXXXXXXXX XXXXXXXXXX 

xxxxxxx xxxxxxx 
Gestor do Contrato Fiscal do Contrato 
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TERMO DE MINUTA DE CONTRATO 
 

 (Processo Administrativo n°...........) 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE 
JANDAIA DO SUL E .A 
EMPRESA............................................................   
 
 

O Município de Jandaia do Sul pessoa jurídica de direito público, sito na Praça do Café, nº. 
22, Estado do Paraná, neste ato, representada pelo Prefeito Municipal Senhor LAURO DE 
SOUZA SILVA JUNIOR, R.G. nº. 8.094.658-9/SESP-PR, inscrito no CPF/MF sob o nº. 
041.472.819-07, a seguir denominado CONTRATANTE, e a Empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, sito à 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEPXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXX, inscrita 
no CNPJ sob nº.XXXXXXXXXXXX, telefone: xxxxx, e-mail: xxxxx, neste ato representada 
por seu (sua) representante ou Responsável Legal, Senhor (a) XXXXXXXXXXXXXXX, 
portador da Cédula de Identidade R.G. nº. xxxxxxxxxxx, e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA,  tendo em vista o que consta 
no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM QTD 
CATMAT 

CATSER 
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR 

MARCA/ 

FABRICANTE 

VALOR 

MÁXIMO 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÁXIMO 

TOTAL 

 

 

 

 

    

 

   

TOTAL:  

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados do(a) da 
assinatura desse termo contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.1.1. Qualquer prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial a procuradoria do municipio para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
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8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
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9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 
deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
 

2. a) pelo atraso na execução do objeto deste Termo, multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto ofertado, 
devidamente atualizado, independentemente de eventual rescisão 
contratual, a critério da Administração, nos termos do art. art. 137, I, 
da Lei 14133/2021. 
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3. b) pela rescisão unilateral no contrato pelo Fornecedor, sem 
justa causa, o que caracterizará descumprimento total da obrigação 
assumida, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 
objeto ofertado, devidamente atualizado; 
4. c) pelo descumprimento das demais condições fixadas no 
Edital e no contrato e não abrangida pelas alíneas anteriores, multa 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto ofertado, para 
cada evento, devidamente atualizado, independentemente de 
eventual rescisão contratual até o limite de 30% (trinta por cento) do 
valor total do objeto ofertado. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
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Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
2022. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
 
CÓDIGO 

RED. FONTE DESCRIÇÃO ÓRGÃO FUNCIONAL PROJ/ 
ATIV CATEGORIA DESCRIÇÃO 

50 1000 Recursos Livres 04.001 04.122.0004 2.004 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 
118 104 Demais Impostos 07.001 12.122.0004 2.010 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 
439 303 Saúde 08.001 10.122.0012 2.093 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 
435 494 Bloco 08.001 10.122.0012 2.093 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 
672 1000 Recursos Livres 09.002 15.451.0025 2.019 3.3.90.39.00.00 Serviço de Terceiro - PJ 
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

A) ”prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objeto de influenciar a ação de servidor 
público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
B) “prática fraudulenta”: a falsidade ou omissão dos fatos, com o objeto de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
C) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos; 
D) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
E) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática, atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

16.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa 
ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financeiro pelo organismo. 
16.3.  Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
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financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
17.3. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
 
18.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Jandaia do Sul, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 
 

Município de Jandaia do Sul XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
- Lauro de Souza Silva Junior - - XXXXXXXXXXXX-  

Contratante Contratada 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF: xxxxxxxx CPF: xxxxxxxxxx 

Gestor do Contrato Fiscal do Contrato 
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